
PROJETO DE LEI N° 600, DE 1999 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

 

Cria o Programa de 

prevenção à Gravidez 

Precoce e Amparo à 

Adolescente Gestante - 

PROAGE-DF, no âmbito do 

Distrito Federal. 

 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal 

decreta: 

 

Art. 1° Fica criado, na Secretaria de 

Saúde, com a colaboração e Secretaria de 

Educação e Secretaria da criança e Assistência 

Social, o Programa de Prevenção da Gravidez 

Precoce e Amparo á Adolescente Gestante - 

PROAGE-DF, observadas as condições 

estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2° Considera-se adolescente, para 

efeitos desta Lei, a pessoa entre 12 (doze) e 

18 (dezoito) anos de idade. 

Art. 3° O Programa de Prevenção da Gravidez 

Precoce e Amparo à Adolescente Gestante - 

PROAGE-DF - terá como objetivos fundamentais: 

I - a prevenção da Gravidez precoce 

mediante cursos e palestras nas escolas, 

centros de desenvolvimento social e espaços 

comunitários; 

II - promoção de cursos e palestras sobre 

educação sexual, tendo como propriedades: 

a) a sexualidade na infância e 

adolescência; 

b) a concepção e métodos anticonceptivos; 

c) a prevenção das DST  - Doenças 

sexualmente transmissíveis; 



d) a luta contra a exploração sexual de 

crianças e adolescentes. 

III - a implantação de políticas sociais 

públicas que permitem o nascimento e o 

desenvolvimento de adolescentes, em condições 

dignas de existência; 

IV - o acompanhamento biopsicosocial da 

adolescente gestante e a família; 

V - o controle, acompanhamento e orientação 

do pré-natal, parto e nascimento, 

principalmente no que se refere: 

a) à garantia do atendimento pré e 

perinatal à gestante pôr meio do Sistema Único 

de Saúde; 

b) ao atendimento preferencial à 

parturiente pelo mesmo médico que a acompanhou 

na fase pré-natal; 

c) a propiciar apoio alimentar à gestante 

e à nutriz que dele necessitem; 

d) a criar condições adequadas ao 

aleitamento materno. 

VI - o provimento de medicação, exames 

laboratoriais e enxoval básico do bebê para 

gestantes comprovadamente carentes de recursos 

financeiros; 

VII - o estabelecimento de mecanismos que 

favorecem a divulgação de informações de 

caráter educativo sobre a prevenção da gravidez 

precoce e o amparo à adolescente gestante. 

Parágrafo único. A execução do programa em 

tela priorizará a ação interativa com a 

comunidade, a família, a escola, hospitais, 

centros de saúde, centros de desenvolvimento 

social e organizações não governamentais, com o 

objetivo e ampliar e aprofundar as alternativas 

de soluções à problemática da prevenção da 

gravidez precoce e amparo à adolescente 

gestante. 

 



Art. 4° Compete à Secretaria de Saúde, com 

o apoio efetivo da Secretaria de Educação e 

Secretaria da Criança e Assistência Social: 

I - elaborar cadastro das adolescentes 

gestantes que participarão do programa em tela; 

II - prover profissionais capacitados para 

implantação, coordenação, execução e avaliação 

do programa em epígrafe; 

III - fornecer os meio materiais 

necessários para produção e  viabilização de 

cursos e palestras sobre o tema; 

IV - estabelecer cronograma de atividades 

do PROAGE-DF nas escolas da rede pública e 

privada  de ensino, espaços comunitários e 

centros de desenvolvimentos social - CDS, nas 

diversas Regiões Administrativas do Distrito 

Federal; 

V - elaborar material didático e de 

divulgação de múltiplo espectro do programa; 

VI - captar recursos e patrocínio para 

viabilização do programa junto a órgãos 

federais, iniciativa e entidades de caráter 

nacional e internacional; 

Art. 5° As Secretarias envolvidas no objeto 

da presente Lei deverão elaborar proposta 

orçamentária, no âmbito de suas competências, 

visando ao financiamento do programa em comento 

compatível com o Plano Plurianual e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará 

esta Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

a partir da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogam-se as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2001. 

 
(Republicado por ter saído com incorreção no DCL de 18/09/2001) 


